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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  VIAS DE FATO EM CONTEXTO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. REGIME 
INICIAL MAIS GRAVOSO. REINCIDÊNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO CONFIGURADA. 

I - O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para conhecer 
de habeas corpus impetrando em substituição a revisão criminal. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, admite-se a 
concessão da ordem de ofício. 

III - A análise da atipicidade material da conduta, na hipótese dos 
autos, demandaria o revolvimento de todo o conjunto fático probatório, cujo 
rito do habeas corpus e a jurisprudência não admitem. Precendentes. 

IV - É possível o estabelecimento de regime inicial mais gravoso diante 
da presença da reincidência.  Precedentes.  

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2024(Data do Julgamento)

MINISTRO MESSOD AZULAY NETO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  VIAS DE FATO 
EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. REINCIDÊNCIA. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA. 

I - O Superior Tribunal de Justiça não tem competência 
para conhecer de habeas corpus impetrando em substituição 
a revisão criminal. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, 
admite-se a concessão da ordem de ofício. 

III - A análise da atipicidade material da conduta, na 
hipótese dos autos, demandaria o revolvimento de todo o 
conjunto fático probatório, cujo rito do habeas corpus e a 
jurisprudência não admitem. Precendentes. 

IV - É possível o estabelecimento de regime inicial 
mais gravoso diante da presença da reincidência.  
Precedentes.  

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ FERNANDO CAZUZA 



DE LIMA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da Vara 

Criminal da Comarca de Tupã, às penas de 15 dias de prisão simples, em regime inicial 

semiaberto, por incursão no artigo 21 do Decreto Lei n. 3.688/41, nos termos da sentença 

de fls. 126-134.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou 

provimento ao recurso, conforme o acórdão de fls. 141-193.

Operado o trânsito em julgado no dia 17/04/2024, sobreveio a impetração  de 

habeas corpus, em substituição a revisão criminal, objetivando a concessão da ordem 

para reconhecer a atipicidade material da conduta e estabelecer regime inicial menos 

gravoso.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 196-201).

Nas razões de recorrer, o agravante reitera os argumentos de mérito, pugnando 

pela concessão da ordem para reconhecer a atipicidade material da conduta e, 

subsidiariamente,  estabelecer regime inicial prisional menos gravoso.  

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante aponta a ocorrência de ilegalidade flagrante na 

negativa ao reconhecimento da atipicidade material da conduta e na imposição de regime 

inicial mais gravoso. 

Consoante os fundamentos articulados na decisão monocrática (fls. 196-201), 

o habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de revisão criminal, em 

posicionamento alinhado com a jurisprudência o Superior Tribunal de Justiça:

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 



INSTÂNCIA.
Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 561.185/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 16/03/2020).
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. WRIT IMPETRADO APÓS 
MAIS DE SEIS ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. TRÁFICO DE DROGAS. ROUBO. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. A TERCEIRA SEÇÃO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RESTRINGE A ADMISSIBILIDADE DO HABEAS CORPUS QUANDO 
O ATO ILEGAL FOR PASSÍVEL DE IMPUGNAÇÃO PELA VIA 
PRÓPRIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal local julgou a apelação objurgada no writ em 
15 de agosto de 2017, e somente no dia 10 de outubro de 2023 foi 
impetrado o habeas corpus, o que impede o seu conhecimento em 
decorrência da preclusão da matéria.

2. Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações 
dos impetrantes se mostra processualmente inviável, uma vez que 
transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal, 
configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de origem, 
nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", ambos da Constituição 
Federal" (HC n. 483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 11/11/2019). Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
860.423/RS, Quinta Turma, Relª. Minª. Daniela Teixeira, DJe de 
14/3/2024).

 
 

Nada obstante, a decisão monocrática ressaltou não haver coação ilegal ou 

teratologia, passível de ser conhecida nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de 

Processo Penal, porquanto a pretensão que objetivava o reconhecimento da atipicidade 

material, para que pudesse ser acolhida, demandaria o revolvimento de todo conjunto 

probatório. 

Além disso, o regime inicial mais gravoso foi estabelecido em razão da 

presença da reincidência. 

Corroborando tal posicionamento, cito os seguintes  julgados:
 

"[...]
2. Conforme destacado pela Corte local no julgamento do 

writ originário, descabe analisar, nesta sede, a alegação de ausência de 



dolo ou de insuficiência dos elementos de prova colhidos nos quais foi 
ajuizada a ação penal a que respondem os recorrentes, motivo pelo 
qual a alegação de atipicidade da conduta ou não configuração dos 
crimes de estelionato por não terem agido dolosamente para a obtenção 
de vantagem ilícita em prejuízo das vítimas implicaria, 
necessariamente, aprofundado exame do conjunto fático-probatório da 
causa, o que deverá ser feito oportunamente nos autos da ação penal 
correspondente, sob o crivo do contraditório e ampla defesa, no curso 
do devido processo legal.

[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

RHC n. 194.209/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 22/3/2024).

 
 
"[...]
2. A propósito, "O trancamento da ação penal em sede de 

habeas corpus é medida excepcional, somente se justificando se 
demonstrada, inequivocamente, a ausência de autoria ou materialidade, 
a atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas, a ocorrência de 
causa extintiva da punibilidade ou a violação dos requisitos legais 
exigidos para a exordial acusatória, o que não se verificou na espécie. " 
(HC n. 359.990/SP, Sexta Turma, relª. Minª. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 6/9/2016; DJe de 16/9/2016.)

3. Revisar o referido entendimento implicaria reexame de 
provas, inviável pela via do writ, cujo rito é célere e demanda que a 
ilegalidade seja demonstrada de plano.

[...]" (AgRg no RHC n. 181.331/RS, Sexta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 
14/3/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO EM ÂMBITO 
DOMÉSTICO (ARTIGO 21 DO DEC-LEI N. 3.688/41, NA FORMA DO 
ARTIGO 7º, I, DA LEI 11.340/06). REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. APENADO REINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.[...]

III - Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, 
conforme o disposto no artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal, a sua 
fixação pressupõe a análise do quantum da pena, bem como das 
circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do mesmo diploma legal.

IV - Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal a ser 
sanado, eis que o agravante é reincidente, sendo aplicável, destarte, o 
regime mais gravoso sequente, qual seja, o semiaberto, no termos do 
art. 33, parágrafo 2º, alínea b, do Código Penal.



Agravo regimental desprovido" AgRg no HC n. 586.296/SC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 26/8/2020).

 
 
"[...]
1. O advento do trânsito em julgado, ainda que posterior à 

data da impetração, impossibilita a admissão do writ, visto que o 
conhecimento de habeas corpus em substituição à revisão criminal 
subverte o sistema de competências constitucionais, transferindo a 
análise do feito de órgão estadual para este Tribunal Superior.

2. Houve a devida fundamentação para a manutenção do 
modo prisional semiaberto, pois considerada a reincidência e os maus 
antecedentes, sendo proporcional a fixação do regime 
inicial imediatamente mais gravoso. A substituição é incabível na 
presente hipótese (art. 44, I, do CP).

[...]" (AgRg no HC n. 811.126/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 28/9/2023).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  15002465720218260592  15011711520218260637  22495632021

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 MATHEUS BRAGA YAGUI  - SP453371
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUIZ FERNANDO CAZUZA DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais - Vias de fato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO CAZUZA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 MATHEUS BRAGA YAGUI  - SP453371
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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